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Comissão para 
pena de morte

Da Sucursal do Recife

A pena de morte, que foi instituída no governo 
passado para punir os subversivos que durante ação 
terrorista pratiquem assassinato, poderá ser decretada, 
em Pernambuco, pela primeira vez no Brasil. O auditor 
da 7.a Região Militar, Antonio Carlos de Seixas Teles, 
espera receber nas próximas horas do ministro do Exér- 
cito, general Orlando Geisel, resposta à sua solicitação 
para que seja designada uma Comissão Especial de 
Justiça.

O objetivo dessa comis- 
são é o de processar e jul- 
gar os 4 principais implica- 
dos ao assalto ao deposito 
da “Souza Cruz” em Olin- 
da e ao Banco Financial, no 
bairro de Cavaleiro.

A Comissão Especial de 
Justiça poderá decretar pe- 
na de morte ou prisão per- 
petua, segundo a Auditoria 
Militar, uma vez que Rholi- 
ne Sonde Cavalcanti, João 
Maurício Baldar, Alberto 
Vinícius Vasconcelos e Car- 
los Alberto Soares infringi- 
ram o artigo 28, parágrafo 
único, do decreto-lei 898, 
de 29 de setembro de 1969.

O ministro do Exército 
poderá nomear diretamen- 
te o Conselho Especial de 
Justiça ou delegar poderes 
ao comandante do IV Exér- 
cito para que designe os ofi- 
ciais que o comporão.

O requisitório para no- 
meação da Comissão Especial 
de Justiça foi feita pelo pro- 
curador militar Francisco 
Acioli ao auditor, ao ofere- 
cer denuncia dos acusados, 
tendo por base o artigo 84 
da Lei de Segurança Nacio- 
nal.

GRUPO TERRORISTA
Rholine, João Maurício, 

Alberto Vinicius e Carlos

Alberto foram os principais 
integrantes de um “apare- 
lho” subversivo recentemen- 
te desmantelado pela polí- 
cia pernambucana no mor- 
ro do Oiteiro, no bairro re- 
cifense de Casa Amarela.


